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ESTADO DE SERCIPE

IPREV.II,HA DAS FLORES
Praça Santo Antônio, no202- Centro - Iha das Flores/Se

CNPJ : 19.028.564/0001-60

CONTRATO no O4l2O25

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

CoNTRATAÇÃO OtRern

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 0412025, QUE FAZEM ENTRE SI O IPREV - ILHA DAS FLORES, INSTITUTO
DE PREVIDENCIA APOSENTADORIA E PENSOES DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ILHA DAS FLORES -
SE E ANDERSON DA S. R. COELHO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

O IPREV - ILHA DAS FLORES, INSTITUTO DE PREVIDENCIA APOSENTADORIA E PENSOES DOS
SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ILHA DAS FLORES - SE, inscrito no CNPJ sob no 19.028.564/0001-60,
localizada à Praça Santo Antônio, no 202, Centro, llha das Flores/SE, CEP: 49.99G000, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor Presidente, o Sr. RICHARD WAGNER BRITO GUEDES,
dOTAVANIE dENOMiNAdA CONTRATANTE, E ANDERSON DA S. R. COELHO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
EPP, localizada à Av. Campinas, no 4281 , Bairro Jardim Paulista, Ariquemes/RO, CEP:76.A71-276, inscrita no
CNPJ sob o no. 09.517.901/0001-20, representada por ANDERSON DA SILVA RAMOS COELHO, doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista a Contratação Direta por Dispensa de Licitação no 03/2024, em
observância às disposiçôes do Art. 75, ll, da Lei no 14.í33, de 1o de abril de2021, Decreto Municipal no 0g12A24, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e il)

o objeto do presente instrumento é a contratação de LocAÇÃo DE SoFTWARE PREVIDENC|ARIO PARA
ATENDER O IPREV - ILHA DAS FLORES, INSTITUTO DE PREVIDENCIA APOSENTADORIA E PENSOES DOS
SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ILHA DAS FLORES - SE, nas condições estabelecidas no têrmo de referência.

1.0. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.0.1. O termo de referência;

1.0.2. AAutorização de Contratação Direta;

1.0.3. A Proposta do contratado;

1.0.4. Eventuais anexos dos documentos supracitiados.

2, CúUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo

2.1 . O prazo de vigência da contratação é de '12 meses, contados da assinatura do contrato, na forma
do artigo '1 05 da Lei n" '14. 1 33 , de 2021 .

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for conduído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3' A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO, rtSCttzAÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art.

92,lV, Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de êxecução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no termo de reÍerência, anexo a
este Contrato.

3.2.

Brito Guedes

O fiscal do contrato será o Sr. Jocelino Alves Filho. O gestor do contrato será o Sr. Richard Wagner

3.3. O prazo para execução será de 12 meses.

4, CLAUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUTNTA - PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA

5.1. O valor total da contratação e de R$ 17.i60,00 (dezessete mil, cento e sessenta reais), sendo o
valor mensal de R$ 1.430,00 ( um mil quatrocentos e trinta reais), conforme atividade a serem desenvolvidas
abaixo:

'/ Cadastro dos segurados efetivos, inativos, Pensionistas e de seus dependentes, (nome, sexo, estado
civil, endereço, telefones, data de nascimento, naturalidade, RG, CpF, Título de Eleitor,

PIS/PASEP/NIT, CTPS, informações bancárias, data da posse, nome do cargo, órgão de lotação,

secretaria de lotação, nível, referência, escolaridade, carga horária, valor do vencimento, etc.);

Cadastro de Contribuições Anteriores (Privada ou Pública); lmpressão de relatórios de: Salário Família;

Dos dependentes; Ficha Simples ou Completa do Segurado; Relatório de Aniversariantes do mês e
lnconsistências; Emissão de Layout contendo informações para elaboração da Avaliação Atuarial
Anual; Declarações de Ciência e Acordo com o benefício; Declaração de Não responder processo

Disciplinar; Declaração de Não Acumulação de Cargo Remunerado; Alerta/Aviso contendo nomes dos

segurados ou dependentes que completou a maioridade cÍvel e/ou está com idade acima de 75 anos;
Módulo para calcular o valor do benefÍcio, seja ele uma aposentadoria ou uma pensão; As planilhas

deverão estar padronizadas de acordo com as regras de aposentadorias, lmplantação de benefícios
(via processo ou manualmente); Conversão de datas;

Cadastro de Contribuições; lndividualização das contribuiçôes dos segurados e dos órgãos e
secretarias; Emissão de relatórios pa.a a contabilização individual; Discriminação dos valores
consignados, empenhados e recolhidos por períodos; Emissão de extratos para os segurados;
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lmportação das conlribuiçô€s extraídos da Íolhâ de pagamento da Prefeitura Municipal/Câmara e

demais Autarquiâs e Fundaçóes para o Cadâstro de Contribuiçõês dos servidores por competência;

ConÍecçáo de G.|.R-S - Guias de lnformaçáo e Recolhimento dâs Contribuições Previdenciárias;

Emissáo de encaminhamento de c.l.R.S com código de barrast Extrâtos de G.|.R.S, bem como

emissão de relatórios: Relatôrio de Guias pagas / não pagas, além dê outros relatórios de nêcessidadê

desta Autarquia: Emissão de Planilha de Cálculo de Proventos, conformê EC no 20198, EC no 41103,

EC n'47105, EC n" 70112, EC no 88/15 e '103/2019 quando for o caso; Simulador dê AposentadoÍia

seja na regra da EC no 20198, EC no 41103, EC no 47105, EC no 70112 e 103/19 quando for o caso e

consequentemente a emissáo do mesmo; Emissão de Certidão de tempo de Serviço/Contribuigão nos

moldes da Portâria Ministerial nô í54108, de forma avulsa, por parte do órgão lnstituido( Emissão de

todos os modelos de Rêquerimento de aposentadoria/Pensão nos casos em que o servidor já tiver o

direito; Cadastro de aliquotas de contribuiçóes, (órgão/sêgurados); Cadastro de órgáos e entidades

vioculadas ao RPPS, com todas as informações institucionáis; Cadastro de lotaçóes, departamenlos

e/ou unidades orçamentárias, dos órgáos e entidades vinculadas ao Rpps; cadastÍo de afastamenlo

dos servidores-sêgurados (auxilios, etc.); Relatórios de sêrvidorês afastados de Auxílios junto ao

RPPS; Emissâo dos ANEXOS TC-31, TC-32 ê TC-36 dê acordo com a tnstruÉo Normativa n. 13/TCE-

RO para compor o processo dê aposêntadoria ou pensão por morte; O sistsma de gerênciamênto

Preüdênciário aprêsenla módulo de digitalizaçáo dos documentos dos segurados para maior racilidadê

no íecadastramento. A digitalização permitirá a subslituição dos documenlos em papel com o intuito de

facilitar o acesso e a busca pelo sistema de informações dos seguÍados do lPREV.

5OO1 _ INSTITUTO DE PREVIDENCIA APOSENTADORIA E PENSOES DOS SERVIDORES DE ILHA DAS
FLORES 2037 - MANUTENÇÃO DO FUNDO DE PREMDÊNCIA SOCIAL 339O4OOO _ 18O2OOOO _ OUÍROS
sERV|Ços DE TERcEtRos - pEssoA JURtDtcA

5.2 No valor acima estão incluÍdas todas as dêspesas ordinárias diretas e indiÍetas decon€ntês da oxecuçáo
do objeto, inclusive tributos ê/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comercrars
incidêntes, taxa dê administraçâo, frete, seguro e outros necêssários ao cumprimenlo integral do objeto da
conlrataçáo.

CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ATt. 92, V E VI)6

7

6.1. O pagâmento âo contratado será realizado âpós a execuçâo dos serviços, mediante apresentação
de nota Íiscal, regularidâdê Íiscal e trabalhista.

cúusulA sÉTrMA - REAJUSTE (arr. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos ê irreajustáveis no prazo de um ano contado da datâ
da assinatura do mntrato

b,
EJ
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8. CLAUSULA OTTAVA - OentCnçÕES DO CONTRATANTE (arr. 92, X, Xt e XtV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e sêus anexos:

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência;

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazopaÍa a sua correção, certificandose
de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021:

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente contrato e no termo de referência;

8.9. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8. 1 0.1 . A Administração terá o prazo de 48 horas, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidlr, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feltos pelo
contratado no prazo máximo de 48 horas.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do aí. 93, §2o, da Lei no 14.133,de2021.
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Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

8.14. Realizar avaliaçÕes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.16. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9. CLAUSULA NONA - OBR|GAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XtV, XVt e XVil)

9. 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.2.1 . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.3' Atender às determinações regulares emitidas pelo flscal do contrato ou autoridade superior (art.
137 , ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados nêcessários ao pêrfêito cumprimento das dáusulas destê contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações dê boa técnica e a
legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo íiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
CÓdigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a frscalizaçáo ou o acompanhamento da

ffi
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execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açóes de contingência cabíveis.

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.í 33, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar âo setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT:

9. 10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindelhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.'l 3. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise ê aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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9.17, Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezêsseis anos, exceto na condição dê
aüendiz para os maiores de quatorze anos, nem pêrmitir a utilização do trabalho do menor de dêzôito anos em

trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre,

9.'í8. Manter durante toda a vigência do cpntrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,

todas as condições exigidas para qualiÍlcação na conlratação dirêtâ:

9.'19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
prêvistas na legislação (art. 116)i

9.20, Comprovâr â reserva dê cargos a que se rêferê a cláusula acimâ, no prazo fixâdo pelo flscal do
contrâto, com ê indicêÉo dos empregados que preencheram as rêfêridâs vagas (art. 1 16, parágrafo único);

9.2'1. Guardar sigilo sobre todas as informações obüdas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sêja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
êxcêto quando oconêr algum dos eventos arrolados no arl 124,ll, d, da Lei nô 14.133, de 2021:

9.23. Cumprir, além dos postulâdos legais vigentes de âmbito Íederal, esladual ou municipal, as normas
de segurançâ do Contratante;

9.24. lvanter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o câso, a relação nominal dos êmpregados que adentrarão
no órgão parâ a execuçáo do sêrviço.

9 27. Observar os prêceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conÍorme a categoria profissional.

9.28. Atendêr às solicitaçóês do Contratante quanto à substituiÇão dos êmpÍegados alocados, no pÍazo
fixado pela ,iscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado dêscumprimento das obrigaÉes relativas à
êxecuÇâo do seÍviço, conformê dêscrito nas êsp€cificaçõês do objeto.

9 29. Instruir sêus emprêgados quanto à necessidade de âcâtar as Normas lnternas do Côntratantê

=
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9.30. lnstruir seus êmpregados a rêspeito das atividades a serêm dêsempenhadas, alertandGos â não
exêcutarêm atividades não abrângidâs pelo contÍato, devendo o conlratâdo relâtaÍ ao contratante toda e qualquer
ocorrência neste sêntido, e fim dê evitar desvio de Íunção.

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenÉo de incêndios nas áreas do coht.tante.

9'32, Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo mm o estabelecido nas
êspêciÍicaçõês, b€m como substituir aquêres rêarizados com matêriais dêfeituosos ou com vício.

í0, CúUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS (ATT 92, XIV)

10.í. comete infração administrativa, nos termos da Lei n. í4.133, dê 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do mntralo:

b) der causa à inexêcuÉo parciar do @ntÍato que cause gÍave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) enseiar o retardâmênto da êxecuçáo ou da entrega do objêto da contrataçâo sem moüvojustificâdo:

e) apÍêsen!âr documentaçáo farsa ou prêstar dedaração farsa durante a execução docontrato;

0 praticar ato fraudulênlo na execução do contrato:

g) comportaÊse de modo inidôneo ou comêter fraudê de quarqueÍ nalureza:

h) praticar ato lesivo previsto no aÍt.5ôda Lei no 12.846,de ío de agosto dê 2013.

10'2' sêrão aplicâdas âo contrâtado que incorrer nâs infraçôês acima descritras âs sêguintes sançõês:

i) Advêrtência, quando o cônlrâtado der causa à inexecução pârcial do contrâto, sempre quê
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,s2",daLei n. 14.133, de 2I21liii) rmpedimento de ricitar e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas aríneas"b", "c" e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penaridade
mais grave (art. 156, § 4., da Lei no 14.133, do 2O2i);

iii) Decla*Ção de inidoneidade para ricitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas arínêas "e", "f,'g" e "h" do subitêm acima deste contÍato, bem como nas arínêas "b,, ,,c, e"d", quejustiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (a.t. 156, ss", da Lei no 14.í3a, de 2021).

I-4&"f
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iv) IMulta:

a. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcêla

inadimplida.

10,3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4. Todas as sançõês previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentê com a multa
(art. 156, §7o, da Leino 14.133,de2021).

cúusulA DECTMA pRtMEtRA- FORO (arr. 92, §1o)

11.1 Fica eleito o Foro da comarca de llha das Flores/SE para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato gue não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92,

§1o, da Lei no 14.133121.

llha das Flores/SE, 02 de janeiro de 2025

IPREV - ILHA DAS FLORES, INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSOES DOS
SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ILHA DAS FLORES - SE

CONTRATANTE

ANDERSON DA S. R. COELHO

§I ),0 k-lt
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CONTRATADO
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